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PORTARIA Nº 2291, DE 30 DE AGOSTO DE 2021.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS - Igeprev-TO, no uso de suas atribuições 

Considerando a necessidade de atualização dos procedimentos 
 

Considerando a dinâmica da legislação previdenciária que passa 
por alterações periodicamente;

Considerando ainda, o aperfeiçoamento do sistema informatizado 
de previdência que visa a automação do procedimento de concessão de 
benefícios previdenciários;

RESOLVE:

maio de 2019, que passará a viger na forma do Anexo Único a esta 

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

MANUAL DE NORMAS PROCESSUAIS

os princípios éticos dispensados aos documentos, mantendo absoluta 

ser protocolizados e autuados, acompanhados da documentação 
necessária estabelecida nas normas regimentais e regulamentares para 

s destinados à Procuradoria Geral do Estado, 
os documentos protocolizados, deverão ser endereçados à Presidência 

do respectivo assunto, assinatura e a denominação completa da pessoa 

Os documentos deverão ser redigidos de forma clara e precisa para 

ou Sistema de Gestão de Documentos, sendo fornecido ao interessado 

deverá ser incluído e ter sua tramitação registrada no Sistema de Gestão 

Igeprev-To quando entregue e aceito pelo setor de protocolo ou setor 

de documento, o servidor responsável deverá consultar nos sistemas 
informatizados disponíveis a existência de processo ou documento 

destinatários, são os responsáveis pela atualização no Sistema de Gestão 

os dados de envio e de recebimento no intuito de evitar problemas de 
extravio de processo

informando a providência a ser tomada e para qual setor está sendo 

um processo ou documento deverá ser objeto de registro através de 

e não pode tramitar como se fosse o processo original, devendo ser 

suas folhas estejam devidamente numeradas e rubricadas e os espaços 

dilacerada, cabendo aos servidores zelarem pela sua integridade, 

quando na relação de documentos necessários para requerer determinado 

carimbo “CONFERE COM ORIGINAL”, haja vista que o servidor tem fé 

ade

invalidez, reforma e reserva remunerada , observado o disposto 
neste Manual, os demais processos poderão ser protocolizados e 

ao Igeprev-To para as providências cabíveis, devendo serem instruídos 
corretamente, com a documentação necessária estabelecida nas normas 

informações, adulterar documento, não despachar intencionalmente em 
tempo hábil um processo, são faltas gravíssimas, devendo ser apuradas 
pelo superior imediato ou inquérito administrativo, ou ainda, conforme o 

quando o processo estiver em desacordo com as instruções contidas 

com as normas deste Manual são faltas médias, devendo ser apuradas 

extravio de documentos em tramitação, deverá acarretar a apuração de 

capa, devidamente numerados e rubricados pelo servidor responsável, 
sempre que o conteúdo e a importância do assunto exigir tramitação pelas 
várias unidades administrat
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AUTOS - Conjunto de documentos ordenados cronologicamente, 

ARQUIVAMENTO - sequência de operações que visam à guarda 

ARQUIVO CORRENTE - conjunto de documentos em curso ou 

ARQUIVO PERMANENTE - conjunto de documentos de 

 CORRESPONDÊNCIA - é toda espécie de comunicação escrita, 

 DESMEMBRAMENTO - é a separação de parte da documentação 

DESAPENSAÇÃO - é a separação física e eletrônica de dois 

 DESPACHO ADMINISTRATIVO - decisão que a autoridade 
executiva profere em documentos, requerimentos e processos submetidos 

DESENTRANHAMENTO DE PEÇAS - é a retirada de peças 
do processo a pedido do interessado ou quando houver interesse da 
Administração Pública, desde que autorizado previamente por autoridade 

DILIGÊNCIA - é o ato pelo qual um processo que, tendo 
deixado de atender as formalidades indispensáveis ou de cumprir alguma 

para corrigir ou sanar divergências e irregularidades ou para requisitar 

DOCUMENTO SIGILOSO - é aquele que, por sua natureza 
ou quando a preservação de direitos individuais e o interesse público 
o exigirem, requer conhecimento restrito e medidas especiais para sua 

DOCUMENTO URGENTE - é aquele cuja tramitação deva ser 
preferencial por requerer maior celeridade que a rotineira, seja por força 

ação pela qual a autoridade administrativa atesta que as decisões e 

ENCERRAMENTO DE VOLUME - procedimento a ser 
observado pelo analista quando a peça processual contiver o número 

EXPEDIENTE - é todo documento assinado, interno e externo, 
que tenha a natureza de ofício, correspondência ou que deva integrar 

FOLHA DO PROCESSO - são as duas faces de uma página 

HOMOLOGAÇÃO - é ato administrativo pelo qual a autoridade 

processos ou documentos protocolizados a outro processo, considerado 
principal, desde que pertencentes ao mesmo interessado e que contenham 

ou mais processos a outro considerado principal, desde que seus 
objetos sejam comuns, total ou parcialmente, ou que possuam relação 
de dependência ou conexão, destinada ao estudo e a uniformidade de 
tratamento em matérias semelhan

JUNTADA DE DOCUMENTO - ato de incluir formalmente um 

Os documentos são inseridos no processo obedecendo à ordem 

NUMERAÇÃO DE PEÇAS - é a numeração atribuída às páginas 

PÁGINA - É cada uma das faces de uma folha do documento 

PARECER JURÍDICO - documento mediante o qual se emitem 
opiniões sobre questões submetidas ao pronunciamento da Assessoria 

PARECER TÉCNICO - manifestação técnica fundamentada, 
expressando um juízo, contendo pronunciamento, recomendação ou 

PEÇA DO PROCESSO - é o documento que, sob diversas 

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO - é a solicitação da parte 
dirigida à mesma autoridade que expediu o ato, para que ou invalide ou 

total ou parcialmente, não admite novo pedido, nem possibilita nova 

PEDIDO DE RECURSO - é a solicitação da parte dirigida à 

PEDIDO DE CÓPIA DE PROCESSOS - é o procedimento 
adotado por pessoa física ou jurídica, seu procurador ou advogado 

PRAZO - período em que determinado ato pode ser validamente 

PRESCRIÇÃO ADMINISTRATIVA - é a perda da ação atribuída 
a um direito e de toda sua capacidade defensiva, em consequência do 

o prazo prescricional, há o impedimento de praticar o ato prescrito, 

PROCESSO ADMINISTRATIVO - conjunto de documentos 
que consiste na sequência de atividades realizadas pela Administração 
Pública, instruído por despachos ou por anexações de outros documentos 

PROCESSO ACESSÓRIO - é o processo que apresenta matéria 

Processo PRINCIPAL - é o processo que, pela natureza 
da matéria, poderá exigir a juntada de um ou mais processos como 

PROTOCOLO - denominação geralmente atribuída a setores 
encarregados de recebimento, registro, distribuição e movimentação de 

da recepção de documentos caracterizados por um número que será 

PROTOCOLIZAR - é o ato de registrar no Sistema de Protocolo, 

REGISTRO - é a reprodução dos dados do documento, feita em 

e do processo e fornecer dados de suas características fundamentais, 

processo ou do documento por uma unidade administrativa a outra ou 
entre as unidades administrativas, internas ou externas, devendo conter 

unidade administrativa expectante da decisão acerca do assunto que 
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REVISÃO DE PROCESSO - é o meio previsto para o reexame 

SOBRESTAMENTO - é a suspensão temporária da ação iniciada 

TRAMITAÇÃO - é a movimentação do processo ou o 
encaminhamento de documento de uma unidade à outra, interna ou 

TERMO DE ABERTURA DE VOLUME - utilizado para informar 
a abertura de volume subsequente, quando no volume anterior os autos 

TERMO DE ENCERRAMENTO DE VOLUME - utilizado para 

TERMO DE ARQUIVAMENTO E DESARQUIVAMENTO - 
utilizado para informar esses tipos de procedimento, mediante solicitação 

TERMO DE ENCERRAMENTO - utilizado para registrar o 

TERMO DE DESMEMBRAMENTO - utilizado para informar a 
retirada de peças do processo para formar o

TERMO DE DESENTRANHAMENTO DE PEÇAS - utilizado 

TERMO DE DESAPENSAÇÃO - utilizado para registrar a 

 TERMO DE JUNTADA POR APENSAÇÃO - utilizado para 

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO - utilizado para 

TERMO DE REATIVAÇÃO - utilizado para informar a reativação 

TERMO DE REGULARIZAÇÃO DE ERRO DE JUNÇÃO - é o 

VOLUME - divisão física das peças de um processo destinada 

DE ATENDIMENTO PREVIDENCIÁRIO

Atendimento Previdenciário do Igeprev-To ou nos guichês de atendimento 
das unidades do É PRA JÁ de Araguaína e Gurupi, a requerimento do 

adotará os seguintes procedimentos:

a) Ler atentamente o que está sendo solicitado, analisando o 

c) Caso o requerimento seja de aposentadoria por tempo de 

existência de outro processo aberto sobre o mesmo assunto e responsável 
ou interessado, situação em que o documento deverá ser protocolado e 

f) A apresentação de documentação incompleta não constitui 
motivo para recusa do requerimento, ainda que, de plano, se possa 
constatar que o segurado não faz jus ao benefício ou serviço que pretende 
requerer, sendo obrig

Emitir carta de exigências elencando as providências e 
documentos necessários a serem cumpridos no prazo máximo de 

documentação indispensável ao processamento do benefício ou do 

Emitida a carta de exigência no momento do atendimento, 
deverá ser colhida a assinatura de ciência na via a ser anexada no 

É vedado o cadastramento de exigência para apresentação 

Esgotado o prazo para o cumprimento da exigência sem que 
os documentos tenham sido apresentados ou as providências solicitadas 
não tenham sido atendidas, o processo será objeto de análise no estado 

Caso o requerente declare formalmente não possuir os 
documentos solicitados na carta de exigência emitida pelo atendente, 
o requerimento será submetido à análise da Assessoria Jurídica deste 

check list do respectivo 
serviço, ao cadastrar o Requerimento no sistema previdenciário disponível 

seguintes procedimentos:

cação do número do processo, 

colchetes, obedecendo à ordem do check list

de páginas no canto superior direito da folha, considerando a capa como 

documento, tais como: assunto, serviço, número, data, procedência, 

devolvidos pelos Correios, serão peças do processo, devendo ser juntados 

no protocolo descentralizado onde deu início o documento, cabendo às 
demais unidades administrativas, atribuir numeração sequencial à medida 

rubricadas no anverso, no canto superior direito, utilizando-se para esse 
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e rubricadas, não sendo permitida numeração repetida de folhas ou 

correção de numeração de folha no processo, inutilizar-se-á a numeração 
da folha, apondo um “X” sobre o carimbo a inutilizar, renumerando as 

A tramitação é a movimentação do processo ou o encaminhamento 
de documento de uma unidade administrativa à outra, interna ou externa, 

à unidade administrativa que deve apreciar o assunto em primeiro 
lugar, iniciando-se a tramitação do processo pelas diversas unidades 
admini

responsável por sua movimentação até que a unidade destinatária acuse 
o recebimento no Sistema, salvo se comprovado o recebimento por meio 

devolvido ao último remetente, por Despacho, comunicando o motivo da 

devendo ser remetidos à origem ou ao setor de Protocolo para análise 

necessários à sua instrução, à resolução de dúvidas ou à comprovação 
de informações obedecerá a ordem de data de sua apresentação e deve 

ministrativas envolvidas 

situações:

a) Quando o processo for encaminhado à unidade administrativa 
com solicitação de junção de determinado documento;

b) Quando, na rotina de trabalho, a unidade administrativa 

cometer erro na junção dos documentos, porém, caso ocorra, deverá 

processo será solicitado no Atendimento Previdenciário ou nos guichês 
de atendimento das unidades do É PRA JÁ de Araguaína e Gurupi, por 

executada pela unidade responsável pelo assunto de que trata o processo, 
mediante despacho prévio da autoridade competente, que providenciará:

dispensada quando o documento retirado não tenha relação com o 

do processo, indicando o número de folhas retiradas, a data e o destino 
dado a elas;

da folha do processo onde se encontra lavrado o respectivo termo de 
desentranhamento;

d) Quando a retirada de folhas ou peças for a pedido de 

ser desentranhados, devendo a parte interessada requerer a emissão de 

numeração original de suas folhas ou peças, colocando o número das 

sos será efetuada pelo setor onde o 
processo se encontrar, mediante determinação, por despacho, de seu 

itiva sobre a matéria tratada em ambos 
os processos, se for o caso, poderá ocorrer a desapensação, dando a 

Será feita somente quando houver dependência entre os 
processos a serem anexados, sendo a dependência caracterizada 

e manter 
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A desapensação, bem como a juntada de processos, 
serão executadas pelo setor que se encontrar o processo, mediante 
determinação, por despacho da autoridade competente, devendo:

A separação de parte da documentação de um processo, para 
formar outro, ocorrerá mediante despacho de autoridade competente, 
utilizando-se o “Termo de Desmembramento”, observando o seguinte:

É quando um processo que, tendo deixado de atender as 
formalidades indispensáveis ou de cumprir alguma disposição legal, é 

deu, para corrigir ou sanar 
as divergências e irregularidades ou para requisitar documentos ou 

A documentação recebida ou coletada em decorrência de 
diligência deverá ser anexada ao processo respectivo, passando a receber 

Atendida a diligência, o prazo para a conclusão do processo continua de 

DE PROCESSO

efetuados mediante a lavratura dos respectivos termos em folhas 
suplementares, prosseguindo a numeração, sem solução de continuidade, 

anterior e no novo volume, conforme:

b) ABERTURA DE VOLUME SUBSEQUENTE:

devidamente numerado, obedecendo a sequência do volume anterior;

ii) A abertura deverá ser executada pelo setor de Protocolo 
ou pelo Setor onde o processo se encontrar, que deverá providenciar o 

iii) Os volumes devem ser numerados na capa do processo 

O Encerramento constitui ato formal, expresso por meio de 
despacho, atestando que as decisões e providências esperadas em 

O encerramento de processo será:

a) Por indeferimento do pleito;

b) Pelo atendimento da solicitação e cumprimento dos 
compromissos arbitrados ou dela decorrentes;

c) Pela expressa desistência do interessado;

d) Quando seu desenvolvimento for interrompido por período 

Caberá a unidade que realizar o último ato efetuar o 
encerramento do processo com o respectivo despacho de formalização e 
a lavratura do termo de encerramento, que deverá ser expresso na última 

Estando o processo encerrado, não mais será permitida a 
juntada de novos documentos ou o registro de novas decisões ou 

Ocorrendo necessidade de juntada de novos documentos 
ou movimentação, o processo deverá receber um despacho prévio de 

Poderão ser registradas, sem necessidade de reativação do 
processo, as movimentações de saída de arquivo para simples consulta 
e juntados documentos recebidos tardiamente, que não alteram o 
contexto das decisões já tomadas e registradas, constituindo-se apenas 

INDEFERIMENTO

Caberá pedido de Reconsideração à autoridade que expediu 

O formulário de Reconsideração deverá ser assinado pelo 

check list, no prazo regimental, protocolado junto ao Igeprev-To e juntado 
ao processo inicial para reanálise, podendo a solicitação ser deferida ou 

Caberá recurso à Procuradoria Geral do Estado do ato de 
indeferimento do pedido de Reconsideração para que o invalide ou o 

total ou parcialmente, não admite novo pedido e o processo será 

check list, e o 
motivo pelo qual entende que tem direito à solicitação, sendo protocolado 
junto ao Igeprev-To, que o juntará ao processo inicial para apreciação pela 

Um processo será reconstituído quando, por algum motivo:

que não existe mais ou, se não for urgente, não aparecer dentro de um 
a) dias;
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b) For destruí

Havendo desaparecimento ou extravio dos autos de um 
processo, o servidor que primeiro tomar conhecimento do fato deverá 
comunicar formalmente ao titular do respectivo setor para as providências 

Caso o processo não seja encontrado nesse período, 
deverá ser solicitada ao Gabinete do Presidente a devida apuração 
de responsabilidade, sendo a reconstituição dos autos do processo, 

pelo setor, onde o processo desapareceu, enviará expediente solicitando a 

Caberá ao Setor de Protocolo colocar a capa na documentação, numerar 
e imprimir a etiqueta com o mesmo número do processo desaparecido, 
lavrar o Termo de Reconstituição do processo e registrar no sistema a 

Todos aqueles que praticaram atos no processo deverão ser 

IMPORTANTE: A reconstituição de processo extraviado tem 
caráter excepcional e não exclui o procedimento administrativo destinado 
a apurar a responsabilidade do servidor detentor do processo no momento 

o solicitante seja parte do processo em questão ou demonstre que tenha 

encaminhado ao Gestor do Setor que detenha o processo, por 

do segurado ou pensionista, a habilitação para representação poderá ser 

da Carteira da Ordem dos Advogados do Brasil, bem como extração de 

tomadas as seguintes providências:

devidamente numerada;

processo até a sua devolução;

autoridade judicial, ou se partes do processo estiverem faltando, deve-se 
acionar a Assessoria Jurídica do Igeprev-To para as providências cabíveis, 
e comunicar ao setor que deu vistas ao processo para providenciar a 

meio digital, devendo o requerente apresentar a mídia necessária para 

O arquivamento representa a guarda, conservação e tratamento 
técnico do processo que tenha a cessação da sua tramitação respaldada 

preenchidas as seguintes condições:

a) Ter cumprido todos os prazos legais e não existir mais a 
possibilidade de recursos e impugnações;

b) Não existirem questionamentos judiciais em relação a 
decisão, nem documentos a serem anexados;

c) Esteja expresso na última folha do último volume em curso, 
através da lavratura do respectivo termo; e

Compete à unidade encarregada do arquivamento, antes de 

determine o arquivamento de forma clara e incontestável;

c) A integralidade do processo, isto é, se não falta algum 

d) A existência de papéis grampeados na contracapa, os quais 

e) Se eventualmente existem documentos originais que não 

f) Se existe processo apensado e se este foi concluído, caso 

desapensado e retornar à tramitação normal, caso não dependa mais do 

Alguns setores do Igeprev-To poderão manter em seu espaço 

contínuos, frequentemente consultados, ou que estejam aguardando 

O desarquivamento de processo será efetuado, quando 
solicitado por autoridade competente, através de despacho ou expediente, 

processo e encaminhado a unidade que deu o último despacho para 

procedimentos deste Manual, ou para atender eventuais demandas da 

Os atos processuais serão comunicados por intimação pessoal, 
que poderá ser efetuada por ciência nos autos do processo, por via postal 
com aviso de recebimento ou por outro meio que assegure a certeza da 

Quando for infrutífera a intimação pessoal ou nos casos de 

Os pedidos e recursos apresentados nos processos de 
competência do Igeprev-TO, desde que sejam instruídos corretamente 

conforme os prazos determinados abaixo:

a) Processos com pedido de Aposentadoria, Transferência para 

instrução, análise e deferimento ou indeferi
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b) Processos com pedido de Pensão por Morte - no caso de 

c) Processos com pedido de Revisão de benefício - até 

d) Processos com pedido de Certidão de Tempo de Contribuição 

f) Pedido de Reconsideração de Indeferimento - o prazo para 

formulário padrão do Igeprev-TO, no caso de revogação de Aposentadoria 
por Invalidez ou de não acolhimento do Pedido de Reconsideração de 

 

deverá expor os motivos pelos quais, no seu entender, deve ser acolhida 

Esgotado o prazo para o cumprimento da exigência sem que os 
documentos tenham sido apresentados ou as providências solicitadas 
não tenham sido atendidas, o processo será analisado no estado que 

k) Outros pedidos formulados e os recursos interpostos nos 

Processos sobrestados - aguardando documentação ou 

Os prazos começam a correr a partir da data da intimação 
pessoal do interessado, quanto ao ato processual ou ao da publicação 

O prazo terá como o termo inicial o primeiro dia útil seguinte à 
intimação, caso esta seja realizada em dia em que não haja expediente, 

Prorroga-se o prazo até o primeiro dia útil seguinte, se o 
vencimento cair em dia em que não houver expediente ou este for 

Apesar dos prazos acima estabelecidos, este Instituto trabalha 
com o intuito de analisar e decidir, em prazo razoável, o pedido formulado 

E COM O ORIGINAL

Utilizado para autenticar a reprodução do documento ou peças 

Utilizado para autenticar a reprodução do documento ou peças 

Utilizado em documentos cuja tramitação requeira maior 

ou sobre o documento assim classificado, devendo ser usado por 

URGENTE

EM BRANCO

Usado para anular páginas e documentos que contenham 

CANCELADO

Usado pelo protocolo para registrar a quantidade de folhas ou 

Utilizado no recebi

Utilizado para comunicar ao serviço dos correios a não 
localização do destinat
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MÃOS PRÓPRIAS:  u t i l izado para recebimento de 

MP - MÃOS PRÓPRIAS

Utilizado para registrar a inclusão de uma ou mais peças no 

DE ABERTURA DE VOLUME

SAPENSAÇÃO
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PROCESSO
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POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, POR IDADE, TRANSFERÊNCIA 
PARA RESERVA REMUNERADA A PEDIDO, TRANSFERÊNCIA PARA 
RESERVA REMUNERADA EX OFFICIO OU REFORMA EX OFFICIO

Contribuição, por Idade, Transferência para Reserva Remunerada a 
pedido, Transferência para Reserva Renumerada  ou Reforma 

• Certidão de Nascimento ou Casamento;
• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal;
• 
• 

Salário); Número da Agência; Número da Conta

• 
• 

Previdência Social, se for o caso;
• 

no caso de Regime Geral de Previdência Social, se for o caso;
• 

• Certidão de Atividade Escolar, se for o caso;
• Certidão de Tempo Estritamente Policial, se for o caso;
• Certidão do DECAME, no caso de Policiais Civis;
• Certidão de recolhimento ou anotação da carteira funcional, no caso 

de Policias Civis;
• Declaração de acumulação ou não de cargos públicos;
• Declaração de recebimento de pensão por morte ou aposentadoria;
• Certidão expedida pelo Órgão de Previdência, constando o período 

utilizado, cargo e carga horária, relativos à aposentadoria concedida 
pelo respectivo Regime previdenciário, se for o caso;

• Ato de concessão e último contracheque, quando servidor for 
detentor de aposentadoria ou pensão por morte;

• Decisão do Conselho de Disciplina, no caso de Reforma 

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 
Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração particular, 

• 
• 

legal, se for o caso:
• Certidão de Nascimento ou Casamento;
• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• Comprovante de en

 DOCUMENTOS - APOSENTADORIA POR 

datado e assinado pelo Requerente ou pelo servidor dos Recursos 

• Certidão de Nascimento ou Casamento;
• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal;
• 
• 

Salário); Número da Agência; Número da Conta

No caso de segurado representado por Curador judicialmente 

de locomoção, deverão constar dos dados bancários que o segurado é 

• 
• 

Previdência Social, se for o caso;
• 

no caso de Regime Geral de Previdência Social, se for o caso;
• 

• 

de Saúde;
• 

• 

do Estado;
• Declaração de acumulação ou não de cargos públicos;
• Declaração de recebimento de pensão por morte ou aposentadoria;
• Certidão expedida pelo Órgão de Previdência, constando o período 

utilizado, cargo e carga horária, relativos à aposentadoria concedida 
pelo respectivo Regime Previdenciário, se for o caso;

• Ato de concessão e último contracheque, quando servidor for 
detentor de aposentadoria ou pensão por morte;

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 
• 

Se a procuração for para recebimento do benefício do segurado, 

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

OAB, bem como extr
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• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

• 
• 

legal, se for o caso:
• Certidão de Nascimento ou Casamento;
• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 

PERMANÊNCIA

• Certidão de Nascimento ou Casamento;
• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal;
• 
• 

• 
• 

Previdência Social, se for o caso;
• 

no caso de Regime Geral de Previdência Social, se for o caso;
• 

• Certidão de Atividade Escolar, se for o caso;
• Certidão de Tempo Estritamente Policial, se for o caso;
• Certidão expedida pelo Órgão de Previdência, constando o período 

utilizado, cargo e carga horária, relativos à aposentadoria concedida 

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 

• 

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

OAB, bem com

• 
• 

legal, se for o caso:
 a) Certidão de Nascimento ou Casamento;
 b) Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal

 c) CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à  
      Receita Federal;

 

TO)

que exerçam atividades sob condições especiais que prejudiquem a saúde 
 

• Certidão de Nascimento ou Casamento;
• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal;
• 
• 

Salário); Número da Agência; Número da Conta

• 
• 

Previdência Social, se for o caso;
• 

no caso de Regime Geral de Previdência Social, se for o caso;
• 

• 

• Declaração ou contracheque comprovando o vínculo com o 

• Formulário de informações sobre atividades exercidas em condições 

• Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT 

• Despacho e Análise Administra

• 
Médico, em relação ao enquadramento por exposição a agentes 

• Declaração de acumulação ou não de cargos públicos;
• Declaração de recebimento de pensão por morte ou aposentadoria;
• Certidão expedida pelo Órgão de Previdência, constando o período 

utilizado, cargo e carga horária, relativos à aposentadoria concedida 
pelo respectivo Regime Previdenciário, se for o caso;

• Ato de concessão e último contracheque, quando servidor for 
detentor de aposentadoria ou
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PENSÃO POR MORTE

• 
• Certidão de Nascimento ou Casamento;
• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal;
• 

• 
• 

Previdência Social, se for o caso;
• 

no caso de Regime Geral de Previdência Social, se for o caso;
• 

• Certidão de Casamento;
• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal;
• 
• Comprovante de endereço atualizado;
• Declaração de recebimento de pensão por morte ou aposentadoria;
• Ato de concessão e último contracheque, quando servidor for 

detentor de aposentadoria ou pensão por morte;

• Certidão de Nascimento ou Casamento;
• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal;
• 
• Comprovante de endereço atualizado;
• Declaração de recebimento de Pensão por Morte ou Aposentadoria;
• Ato de concessão e último contracheque, quando servidor for 

detentor de aposentadoria ou pensão por morte;
• Comprovação de dependência econômica, que deverá ser validada 

por uma das três opções abaixo:

segurado;

em instituição de assistência médica da qual conste o segurado como 
responsável;

elencados acima, apresentar Se

DE ALIMENTOS

• 
ex-cônjuge, Certidão de Nascimento ou Casamento, no caso de 

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal;
• 
• Comprovante de endereço atualizado;
• 

alimentos;
• 

DE 21 ANOS

• Certidão de Nascimento;
• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal;
• 
• Comprovante de endereço atualizado;

• Certidão de Nascimento ou Casamento;
• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal;
• 
• Comprovante de endereço atualizado;
• 

competente);
• 

• 

• 
impossibilidade de locomoção;

• Declaração de acum
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DE 21 ANOS

• 

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal;
• 
• Comprovante de endereço atualizado;
• 

• Declaração Pública de dependência econômica original, registrada 

• 

DECRETADA

• Certidão de Nascimento;
• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal;
• 
• Comprovante de endereço atualizado;
• Termo judicial de tutela ou guarda;
• 

• 

• Declaração Pública de dependência econômica, registrada em 

• 

• Certidão de Nascimento ou Casamento;
• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal;
• 
• Comprovante de endereço atualizado;
• e dependência econômica;
• 

Salário); Número da Agência; Número da Conta

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal

• 
• 

Se a procuração for para recebimento do benefício do 

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

Assinatura do Ser

CHECK LIST DE DOCUMENTOS - REVISÃO DE 
APOSENTADORIA, TRANSFERÊNCIA PARA RESERVA REMUNERADA 

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal;

• 
• Declaração de recebimento de pensão por morte ou aposentadoria;
• Ato de concessão e último contracheque, quando servidor for 

Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à 
Receita Federal;

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

 CHECK LIST DE DOCUMENTOS - REVISÃO DE ABONO 
DE PERMANÊNCIA

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal;

• 
• 

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 

• 
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Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

POR MORTE

• Certidão de Nascimento ou Casamento;
• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal;

• 
• Declaração de recebimento de pensão por morte ou aposentadoria;
• Ato de concessão e último contracheque, quando servidor for 

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• Escritura de n

• 

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

REVERSÃO DE 
BENEFÍCIO

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal;

Declaração original emitida pelo Órgão de origem informando o 
interesse do retorno às atividades do servidor e a existência de dotação 

eira, no caso de reversão de aposentadoria a pedido;

Laudo do Médico Assistente, no caso de reversão da 

CUMENTOS DO PROCURADOR

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

 CHECK LIST DE DOCUMENTOS - ISENÇÃO DO 
IMPOSTO DE RENDA E

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal;

NAIS

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 

• 

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 
 reconhecida, mediante apresentação da carteira da 

CERTIDÃO DE TEMPO 
DE CONTRIBUIÇÃO

ENTO 11 “Certidão de Tempo de Contribuição” - 

CK LIST
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• Certidão de Nascimento ou Casamento;
• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal;
• Comprovante de endereço atualizado;
• 

• 
se for o caso;

• 
• 

Poder gestor de pessoal;
• Certidão de Aluno Aprendiz emitida pela Instituição de Ensino, se 

• 

ao Regime Geral de Previdência Social;
• 

por Delegacia de Polícia;
• 

• 
• 

ao Regime Geral de Previdência Social;
• 
• 

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

Assinatura do Servid

FUNERAL

• Certidão de Nascimento ou Casamento;
• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• Comprovante de endereço atualizado;
• 
• Nota Fiscal Eletrônica que conste o nome do segurado e do 

dependente falecido, podendo ser apresentada a Nota Fiscal de 
Bloco quando houve impossibilidade da emissão eletrônica;

• 

• 
• 
• 

inválido de qualquer idade;
• Certidão de Casamento, se cônjuge;

• Escritura Pública de União Estável declarada por ambos 

• 

Certidão de Casamento religioso;

como dependente;
Comprovante de conta bancária conjunta;
Comprovante de mesmo domicílio;

Declaração do Plano de Saúde em que conste como titular o 

Disposições testamentárias;
Declaração Especial feita pelo ex-segurado em vida, perante tabelião 

Registro em associação de qualquer natureza, devidamente 

do segurado;
Escritura de compra 

de assistência médica da qual conste o segurado como responsável;
Prova de existência de sociedade ou comunhão nos atos da vida 

Escritura Pública de União Estável declarada em vida pelo ex-

Não conseguindo comprovar por meio dos documentos 

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• Comprovante de endereço atualizado;
• Nota Fiscal Eletrônica que conste o nome do requerente e do ex-

segurado, podendo ser apresentada a Nota Fiscal de Bloco quando 
houve impossibilidade da emissão eletrônica;

• Comprovante de dados bancários
• 
• Certidão de Casamento, se cônjuge;
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• Escritura Pública de União Estável declarada por ambos 

• 

Certidão de Casamento religioso;

como dependente;
Comprovante de conta bancária conjunta;
Comprovante de mesmo domicílio;

Declaração do Plano de Saúde em que conste como titular o 

Disposições testamentárias;
Declaração Especial feita pelo ex-segurado em vida, perante tabelião 

Registro em associação de qualquer natureza, devidamente 

do segurado;

de assistência médica da qual conste o segurado como responsável;
Prova de existência de sociedade ou comunhão nos atos da vida 

Escritura Pública de União Estável declarada em vida pelo ex-

Não conseguindo comprovar por meio dos documentos 

• 
• 

TERCEIRO

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• Comprovante de endereço atualizado;
• Nota Fiscal Eletrônica que conste o nome do requerente e do  

ex-segurado, podendo ser apresentada a Nota Fiscal de Bloco 
quando houve impossibilidade da emissão eletrônica;

• 

• 
• 

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 

• 

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

o

PRORROGAÇÃO DE 

• Certidão de Nascimento;
• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• 

• Declaração de Unidade Escolar constando a efetiva matrícula do 

• Declaração de Instituição de Ensino Superior constando a efetiva 

• 

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

DE INDEFERIMENTO

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

A REANÁLISE DO PROCESSO

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 

• 

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

Assinatura do Servid
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DOCUMENTOS - RECURSO

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 

• 

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

 DOCUMENTOS - RECURSO

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 

• 

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

o

DE DOCUMENTOS - INCLUSÃO DE 
DEPENDENTE PARA FINS DEDUÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal;

• Certidão de Casamento;
• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• 

• Certidão de Nascimento ou Casamento;
• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal;
• Escritura Pública de União Estável declarada por ambos 

• Certidão de Nascimento;
• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• 

UNIVERSITÁRIO

• Certidão de Nascimento;
• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal;
• Declaração da Unidade de Ensino que comprove que o dependente 

• Certidão de Nascimento ou Casamento;
• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal;
• 

• 

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• 

DECRETADA

• Certidão de Nascimento;
• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal;
• Termo judicial de tutela ou guarda
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• Certidão de Nascimento ou Casamento;
• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal;
• 

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal 
ou CPF;

• 

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

POSITIVA DE VINCULAÇÃO PREVIDENCIÁRIA

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 

• 

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

POSITIVA DE AVERBAÇÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 

• 

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

DOCUMENTOS

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 

• A depender da documentação a ser juntada, deverá apresentar o 

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 

• 

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

FACULTATIVA

 DOCUMENTOS PESSOAIS DO SEGURADO

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
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• 
• Ato que concedeu a licença por interesse particular ou comprovante 

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

PREVIDENCIÁRIA

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal;
• 

• 
• Comprovante do desconto indevido;
• 

tratar de interesses particulares;
• Extrato de comprovação salarial do período do afastamento 

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 

• 

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

 LIST DE DOCUMENTOS - PEDIDO DE CÓPIA 
DE PROCESSO OU DOCUMENTO

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 

• 

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

DOCUMENTOS - ATUALIZAÇÃO DAS 
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS PARA CÁLCULO DA MÉDIA 
ARITMÉTICA 

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 

• Informação Funcional do cargo atual, bem como dos vínculos 

pessoal;
• 

• empo de Contribuição expedida pelo 

Previdência Social, e Relação das Contribuições Previdenciárias, 
se for o caso;

• 
no caso de Regime Geral de Previdência Social; e Relação das 

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

CHECK LIST DE DOCUMENTOS - ADIANTAMENTO DA 
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• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

Receita Federal;
• 

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

ALTERAÇÃO DE 

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 
• 

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

 DE DOCUMENTOS - ASSUNTOS 
DIVERSOS

“CONFERE COM O ORIGINAL” mediante

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

 DO REPRESENTANTE LEGAL

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 

• 

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita Federal;

• Certidão de Nascimento ou Casamento;
• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

OS PESSOAIS DO REQUERENTE
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• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• Último contracheq

• 
• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

ALTERAÇÃO DOS DADOS BANCÁRIOS

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

MODELOS DE CERTIDÃO DE ATIVIDADE ESCOLAR E 
DECLARAÇÃO PESSOAL

CERTIDÃO DE ATIVIDADE ESCOLAR

Para fins de comprovação junto ao Instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins - IGEPREV, CERTIFICAMOS 

PERÍODOS FUNÇÕES EXERCIDAS

xxxxx xxxxx

  xxxxx xxxxx

Diretor da Unidade de Ensino

Papel timbrado da Secretaria da Educação, Juventude e Esportes

CERTIDÃO DE ATIVIDADE ESCOLAR

Para fins de comprovação junto ao Instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins - IGEPREV, CERTIFICAMOS que 

Funções CONSIDERADAS como magistério compatível para 
a concessão de aposentadoria especial de professor, nos termos do  

PERÍODOS FUNÇÕES EXERCIDAS

xxxxx xxxxx

  xxxxx xxxxx

Funções NÃO CONSIDERADAS como magistério compatível 
para a concessão de aposentadoria especial de professor, nos termos 

PERÍODOS FUNÇÕES EXERCIDAS

xxxxx xxxxx

xxxxx xxxxx

Diretor da Unidade de Ensino

Diretor Regional de Educação

Secretaria da Educação, Juventude e Esportes

Papel timbrado da Secretaria da Educação, Juventude e Esportes

CERTIDÃO DE ATIVIDADE ESCOLAR

Para fins de comprovação junto ao Instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins - IGEPREV, CERTIFICAMOS que 

ados:
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Funções CONSIDERADAS como magistério compatível para a 
 

PERÍODOS FUNÇÕES EXERCIDAS

xxxxx xxxxx

  xxxxx xxxxx

Funções NÃO CONSIDERADAS como magistério compatível 
para a concessão de aposentadoria especial de professor, nos termos 

PERÍODOS FUNÇÕES EXERCIDAS

xxxxx xxxxx

xxxxx xxxxx

Diretor da Unidade de Ensino

Papel timbrado da Secretaria da Educação, Juventude e Esportes

CERTIDÃO DE ATIVIDADE ESCOLAR

Para fins de comprovação junto ao Instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins - IGEPREV, CERTIFICAMOS que 

Funções CONSIDERADAS como magistério compatível para a 
 

PERÍODOS FUNÇÕES EXERCIDAS

xxxxx xxxxx

  xxxxx xxxxx

Funções NÃO CONSIDERADAS como magistério compatível 
para a concessão de aposentadoria especial de professor, nos termos 

PERÍODOS FUNÇÕES EXERCIDAS

xxxxx xxxxx

xxxxx xxxxx

Diretor Regional de Educação

Secretaria da Educação, Juventude e Esportes

Papel timbrado da Secretaria da Educação, Juventude e Esportes

CERTIDÃO DE ATIVIDADE ESCOLAR

Para fins de comprovação junto ao Instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins - IGEPREV, CERTIFICAMOS que 

Funções CONSIDERADAS como magistério compatível para a 
 

PERÍODOS FUNÇÕES EXERCIDAS

xxxxx xxxxx

  xxxxx xxxxx

Funções NÃO CONSIDERADAS como magistério compatível 
para a concessão de aposentadoria especial de professor, nos termos 

PERÍODOS FUNÇÕES EXERCIDAS

xxxxx xxxxx

xxxxx xxxxx

Ressalta-se que a Unidade Escolar anteriormente localizada 

Diretor da Unidade de Ensino

Diretor Regional de Educação

Secretaria da Educação, Juventude e Esportes

Papel timbrado da Secretaria da Educação, Juventude e Esportes

CERTIDÃO DE ATIVIDADE ESCOLAR

Para fins de comprovação junto ao Instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins - IGEPREV, CERTIFICAMOS que 

Funções CONSIDERADAS como magistério compatível para 

PERÍODOS FUNÇÕES EXERCIDAS

xxxxx xxxxx

  xxxxx xxxxx

Funções NÃO CONSIDERADAS como magistério compatível 
para a concessão de aposentadoria especial de professor, nos termos 

PERÍODOS FUNÇÕES EXERCIDAS

xxxxx xxxxx

xxxxx xxxxx

Ressalta-se que a Unidade Escolar é objeto de convênio por 

Diretor da Unidade de Ensino

Diretor Regional de Educação

Secretaria da Educação, Juventude e Esportes
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Papel timbrado da Secretaria da Educação, Juventude e Esportes

CERTIDÃO DE ATIVIDADE ESCOLAR - DRE

Para fins de comprovação junto ao Instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins - IGEPREV, CERTIFICAMOS que 

Secretaria da Educação, Juventude e Esportes do Estado do Tocantins, 

Funções CONSIDERADAS como magistério compatível para 

PERÍODOS FUNÇÕES EXERCIDAS

xxxxx xxxxx

  xxxxx xxxxx

Funções NÃO CONSIDERADAS como magistério compatível 
para a concessão de aposentadoria especial de professor, nos termos 

PERÍODOS FUNÇÕES EXERCIDAS

xxxxx xxxxx

xxxxx xxxxx

Diretor da Unidade de Ensino Municipal

Diretor Regional de Educação

Secretaria da Educação, Juventude e Esportes

Papel timbrado da Secretaria da Educação, Juventude e Esportes

CERTIDÃO DE ATIVIDADE ESCOLAR

Para fins de comprovação junto ao Instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins - IGEPREV, CERTIFICAMOS que 

Funções CONSIDERADAS como magistério compatível para 

PERÍODOS FUNÇÕES EXERCIDAS

xxxxx xxxxx

  xxxxx xxxxx

Funções NÃO CONSIDERADAS como magistério compatível 
para a concessão de aposentadoria especial de professor, nos termos 

PERÍODOS FUNÇÕES EXERCIDAS

xxxxx xxxxx

xxxxx xxxxx

Diretor Regional de Educação

Secretaria da Educação, Juventude e Esportes

PARTICULAR OU ESTADUAL

DECLARAÇÃO PARTICULAR FIRMADA EM CARTÓRIO PARA FINS 
DE COMPROVAÇÃO DA FUNÇÃO DE MAGISTÉRIO EXERCIDA EM 
ESCOLA EXTINTA

junto ao Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Tocantins - 

atualmente EXTINTA, e exerci as seguintes funções, nos períodos 

PERÍODOS FUNÇÕES EXERCIDAS

xxxxx xxxxx

xxxxx xxxxx

Assinatura do segurado

TESTEMUNHA 1:

Assinatura da testemunha

TESTEMUNHA 2:

Assinatura da testemunha

PARALISADAS

DECLARAÇÃO PARTICULAR FIRMADA EM CARTÓRIO PARA 
FINS DE COMPROVAÇÃO DA FUNÇÃO DE MAGISTÉRIO EXERCIDA 
EM ESCOLA PARALISADA

 

de comprovação junto ao Instituto de Gestão Previdenciária do Estado 

atualmente PARALISADA, e exerci as seguintes funções, nos períodos 

PERÍODOS FUNÇÕES EXERCIDAS

xxxxx xxxxx

xxxxx xxxxx

Assinatura do segurado
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D

TESTEMUNHA 1:

Assinatura da testemunha

TESTEMUNHA 2:

Assinatura da testemunha

Papel timbrado da Prefeitura

CERTIDÃO DE ATIVIDADE ESCOLAR

Para fins de comprovação junto ao Instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins - IGEPREV, CERTIFICAMOS que 

PERÍODOS FUNÇÕES EXERCIDAS

xxxxx xxxxx

  xxxxx xxxxx

Diretor da Unidade de Ensino

Secretário Municipal de Educação

Papel timbrado da Prefeitura

CERTIDÃO DE ATIVIDADE ESCOLAR

Para fins de comprovação junto ao Instituto de Gestão 
Previdenciária do Estado do Tocantins - IGEPREV, CERTIFICAMOS que 

PERÍODOS FUNÇÕES EXERCIDAS

xxxxx xxxxx

  xxxxx xxxxx

Secretário Municipal de Educação

DE COMPROVANTE DE INFORMAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS PELO 

SERVIDOR EFETIVO

• 
• Certidão de Nascimento ou Casamento, original;
• Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal  

• CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à Receita 
Federal;

• 
• 
• Comprovante de endereço atualizado;
• 

adquirido Certidão de Tempo de Contribuição do IGEPREV, deverá ser 

DOCUMENTOS DO PROCURADOR

Carteira de Identidade, observado o disposto no Decreto Federal 

CPF ou Comprovante de situação cadastral no CPF junto à 
Receita Federal;

Se o procurador for advogado poderá apresentar procuração 

INCLUSÃO DE DEPENDENTE PREVIDENCIÁRIO

DECLARAÇÕES
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maio de 2019, informamos que, para dar andamento ao processo de 

IMEDIATA, o comprovante de dados bancários da forma a baixo 

COMPROVANTE DE INFORMAÇÕES BANCÁRIAS DO BANCO 

• Nome do Beneficiário ; Nome do Banco; Tipo de conta 

Ressaltamos que, o pagamento do benefício estará 

GERÊNCIA DE ATENDIMENTO PREVIDENCIÁRIO, em Palmas 

maio de 2019, informamos que, para dar andamento ao Processo de  

seguintes providências:

Em caso de concessão de benefício e esgotado o prazo para 
o cumprimento da exigência sem que os documentos tenham sido 

GERÊNCIA DE ATENDIMENTO PREVIDENCIÁRIO, em Palmas 

adotar às seguintes providências:

Esgotado o prazo para o cumprimento da exigência sem que 
os documentos tenham sido apresentados ou as providências solicitadas 
não tenham sido atendidas, o processo será objeto de análise no estado 

GERÊNCIA DE ATENDIMENTO PREVIDENCIÁRIO, em Palmas 
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CERTIDÃO DE CONTATO TELEFÔNICO

CERTIFICO que, na presente data, estabeleci contato via 

Assinatura do servidor

DECLARAÇÃO DE COMPARECIMENTO

 

Assinatura do servidor

PORTARIA Nº 2292, DE 31 DE AGOSTO DE 2021.

benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Margareth Batista Mendes 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 

de 20 de fevereiro de 2020;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 

de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 

20 de agosto de 2021;

RESOLVE:

em relação à segurada MARGARETH BATISTA MENDES BARROS, 
apenas para considerar os proventos correspondentes ao Nivel III, 
Referência D, do cargo de Professor Normalista, com base no que consta 

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2293, DE 31 DE AGOSTO DE 2021.

benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Regina de Maura Gomes 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 

 
de 2019;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 

de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 

20 de agosto de 2021;

RESOLVE:

em relação à segurada REGINA DE MAURA GOMES DIAS, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível III, Referência D,  
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos  

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2294, DE 31 DE AGOSTO DE 2021.

benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 

de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 

20 de agosto de 2021;

RESOLVE:

2019, em relação à segurada GILNEIDE GONÇALVES PEREIRA, apenas 
para considerar os proventos correspondentes ao Nível II, Referência E 
do cargo de Professor Normalista, com base no que consta dos autos  

SHARLLES FERNANDO BEZERRA LIMA
Presidente

PORTARIA Nº 2295, DE 31 DE AGOSTO DE 2021.

benefício de Aposentadoria Voluntária por Tempo de 
Contribuição da segurada Ivone Siriano de Assunção 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE GESTÃO PREVIDENCIÁRIA 
DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe 

de 16 de junho de 2020;

CONSIDERANDO a manifestação Jurídica da Douta 

de 30 de setembro de 2020, e tendo em vista a manifestação da Diretoria 
de Previdência deste Instit
20 de agosto de 2021;


